COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 023/2012
Projeto de Lei N°020/2012
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: "Dispõe sobre o cumprimento do estágio probatório de que trata o §4º do Art.41 da Constituição da República, com a redação dada pela EC Nº19-98, e dá outras providências.”
Recebido em: 21/03/2012
Encaminhado em: 04/04/2012
PARECER:  
Aprovado   

  Rejeitado     

            Todo o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo, ao entrar em exercício da função está sujeito ao estágio probatório durante três anos. A presente Lei estabelece critérios para o cumprimento deste estágio. É uma questão legal e necessária, além do que, exigência constitucional regrada pelo art. 41,§ 4º da Carta Maior. Sendo assim, nada a opor a respeito. Opinamos da forma que segue: 
              Ricardo Trierweiler                                      Favorável      
                      Presidente     
Contra

        Denise Raquel Vogel Staudt
Favorável
                 Vice-Presidente 
Contra


               Airton José Weber 
Favorável
                       Relator 
            
 
           Contra
